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PROPOSTA DE REGULAMENTO DO CONSELHO QUE ALTERA O REGULAMENTO (CE) 

N.º 168/2007, QUE CRIA A AGÊNCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA UNIÃO 

EUROPEIA 
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Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio, e pela Lei n.º 18/2018, de 2 de maio, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, bem como da Metodologia de escrutínio das 

iniciativas europeias, aprovada em 2016, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a 

Proposta de Regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 168/2007, que 

cria a Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia COM(2020)225. 

 

Tendo em consideração o seu objeto, a iniciativa ora em apreço foi remetida à Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a qual a analisou, tendo 

aprovado o respetivo relatório. 

 

Considerando que à iniciativa em causa se aplica o princípio da subsidiariedade, uma vez 

que incide sobre matéria que não é da competência exclusiva da União Europeia;  

 

Considerando, no entanto, que a presente iniciativa está em conformidade com o 

princípio da subsidiariedade uma vez que, ainda que não estejam previstos poderes 

específicos relativos à garantia do respeito pleno pelos direitos fundamentais 

consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, reconhece-se 

relevância e pertinência ao papel que a agência desempenha nesta matéria e que os 

objetivos da proposta, quanto à governação da agência, avaliação e âmbitos das 

respetivas atividades não podem ser prosseguidos por uma ação à escala nacional; 

 

Considerando, por último, que o Relatório apresentado pela Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias é da autoria da signatária do presente, 

que aqui o dá por integralmente reproduzido, o que evita uma repetição de análise e 

consequente redundância; 
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Propõe-se, por conseguinte que, excluída como está a possibilidade de violação do 

princípio de subsidiariedade, o processo de escrutínio seja dado por concluído. 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 21 de julho de 2020 
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O Presidente da Comissão 

 

 

(Luís Capoulas Santos) 

 

 

 

 












